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Resumo: 

Objetivou-se identificar a prevalência de sedentarismo e inatividade física em gestores da 

Atenção Primária à Saúde (APS) de um município do nordeste brasileiro. Estudo com 

delineamento transversal, de caráter exploratório e abordagem observacional, descritiva e 

quantitativa, realizado por meio de entrevistas semiestruturadas. Os sujeitos deste estudo 

foram os gestores de 15 Unidades Básicas de Saúde (UBS) município do estado de Sergipe, 

Nordeste do Brasil. A inatividade física foi prevalente em 80% dos gestores. Observou-se 

prevalência de 75% da prática insuficiente de atividade física entre a faixa-etária de 30 a 49 

anos. Notou-se que o Índice de Massa Corpórea (IMC) acima do recomendável e a presença 

de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) foram prevalentes entre os gestores 

insuficientemente ativos. No presente estudo, destaca-se a Saúde dos Trabalhadores (ST) da 

APS e a importância da ampliação das políticas públicas de saúde voltadas para ST da saúde. 

Os resultados demonstram que o Sistema Único de Saúde (SUS) necessita fomentar 

estratégias mais efetivas a longo prazo para o manejo da inatividade física, do sedentarismo 

e de outros aspectos referentes à saúde dos trabalhadores e profissionais de saúde.  

Palavras-chave: Saúde do trabalhador; Gestores de saúde; Exercício físico; Inquéritos 

epidemiológicos. 
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Introdução  

É reconhecida a influência do trabalho no processo saúde-doença, e tem se tornado 

consistente o estudo das práticas de atividade física e a sua relação com os determinantes 

sociais de saúde (OMS, 2010).  

Observam-se diferentes terminologias relacionadas aos níveis de atividade física e 

comportamento sedentário (AINSWORTH et al., 2000; HALMITON; HAMILTON; 

ZDRIC, 2007; HALMILTON; DUSTAN; ZDERIC, 2008; PATE; NEIL; LOBELO, 2008). 

Hallal et al. (2012) propõem que a inatividade física deve ser entendida como uma condição 

de não atingir os níveis recomendados de atividade física. Por outro lado, outros estudos 

apontam que o nível de atividade física pode variar de acordo com os critérios de frequência, 

duração e tipo de atividade física realizada pelo indivíduo, e de intensidade moderada a 

vigorosa (MATSUDO et al., 2002). Existe uma falta de consenso na utilização das 

terminologias para sedentarismo, uma vez que essas podem ocasionar interpretações 

ambíguas e generalizações em resultados obtidos nos estudos (FARIAS JUNIOR, 2011). 

No entanto, o comportamento sedentário deve ser compreendido como o 

desempenho de atividades realizadas na posição deitada ou sentada e que não aumentam o 

gasto energético acima dos níveis de repouso (AINSWORTH et al., 2000; PATE; NEIL; 

LOBELO, 2008). Assim, a simples posição em pé, mesmo sem a realização de alguma 

atividade, não é considerada como comportamento sedentário, devido às contrações 

musculares e consumo energético acima dos níveis de repouso (HALMITON; HAMILTON; 

ZDRIC, 2007; HALMILTON; DUSTAN; ZDERIC, 2008). 

         Devido à complexidade gerada para a compreensão do termo sedentário, é sugerido 

que esse termo não seja utilizado com a finalidade de caracterização de indivíduos que não 

atingem os níveis de prática de atividade física, sugerindo a utilização do termo 

insuficientemente ativo para tal caracterização (MENEGUCI et al., 2015).  

A importância desse debate tem relação com a etiologia das Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNT), as quais compartilham vários fatores de riscos modificáveis como 

o sedentarismo, a atividade física de forma insuficiente, o tabagismo, a alimentação 

inadequada, a obesidade e o consumo de álcool. No Brasil, as DCNT são responsáveis por 

uma parcela grande e crescente da carga de doenças (OMS, 2005; MALTA et al., 2006; 

HALLAL et al., 2012). Dessa forma, estudos demonstram relação positiva entre a prática 



insuficiente de atividades físicas e as DCNT, como afecções cardiovasculares, diabetes tipo 

2, Distúrbios Osteomusculares (DORT), Lesões por esforço repetitivo (LER), câncer de 

mama e de cólon (WARBURTIN et al., 2007; ALLENDER et al., 2007). Existem evidências 

de relação inversa também entre a atividade física com doenças e agravos não transmissíveis, 

corroborando com a proposição acerca da prática regular de atividade física e seu efeito 

positivo na promoção da qualidade de vida e da saúde dos indivíduos (PATE et al., 1995). 

Sabe-se que muitas das vezes o próprio profissional de saúde também está em 

processo de adoecimento e não recebe a devida atenção para cuidar de si mesmo e desta 

forma poder cuidar do outro, demonstrando a necessidade do reconhecimento e compreensão 

do trabalhador e profissional de saúde como usuário dos serviços de saúde e do trabalho 

enquanto determinante do processo saúde-doença (COSTA et al., 2013). Nesse prisma, o 

presente estudo tem como objetivo identificar a prevalência do sedentarismo e inatividade 

física em gestores da APS de um município do nordeste brasileiro. 

METODOLOGIA 

Área e população de estudo 

Trata-se de um estudo com delineamento transversal, de caráter exploratório e 

abordagem observacional, descritiva e quantitativa, realizada por meio de entrevistas 

semiestruturadas. Os sujeitos deste estudo foram os gestores das 15 Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), com Equipes de Saúde da Família (eSF), de um município do estado de 

Sergipe, Brasil. 

O município investigado possui uma população estimada de 104.099 habitantes. 

Dentre as UBS participantes da pesquisa, oito estão localizadas na zona urbana onde residem 

52% da população e sete na zona rural, na qual vivem 48% dos habitantes (IBGE, 2017). A 

coleta de dados ocorreu entre junho e julho de 2017 nas dependências das Unidades e na 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS), com todos os gestores das UBS do município. 

Variáveis e coleta dos dados 

A adequabilidade do instrumento de pesquisa foi realizada através da aplicação de 

projeto piloto. As entrevistas foram gravadas e transcritas na íntegra. 



         O instrumento da pesquisa foi dividido em cinco eixos: (1) Sociodemográfico: idade, 

sexo, cor da pele autodeclarada, moradia, estado civil, escolaridade, vínculo empregatício, 

saneamento básico, meio de locomoção para o trabalho; classificação econômica da 

Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP) fundamentadas no critério Brasil 

(Kamakura; Mazzon, 2013); (2) Saúde: peso e altura auto relatados, uso de medicamentos, 

tabagismo, impacto da dor sobre o trabalho, interferência do trabalho na saúde física e 

emocional, autoavaliação da saúde, Inventário de Depressão de Beck (BECK et al., 1988), 

imunização, morbidade referida, sedentarismo e uso crônico de álcool (CAGE); (3) 

Educação permanente: articulação ensino-serviço-comunidade, Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde; (4) Gestão e serviço de saúde: ações de atenção à saúde da 

mulher e da gestante; tempo que atua na gestão em saúde; atribuições dos gestores e (5) 

Violência e racismo: episódios de agressão ou ameaça; ocorrência de racismo ou outra 

discriminação. 

Para análise de sedentarismo e da inatividade, foi utilizada a forma curta do 

International Physical Activity Questionnaire (FONSECA, 2012).  Esse contém perguntas 

relacionadas à frequência (dias por semana) e a duração (tempo por dia) da realização de 

atividades físicas.  

A prevalência de sedentarismo foi calculada para as seguintes variáveis 

independentes: (a) sexo; (b) faixa-etária (20 a 30 anos, 31 a 49 anos e 55 anos); (c) 

escolaridade (fundamental incompleto, fundamental completo, médio incompleto, médio 

completo, técnico incompleto, técnico completo, superior incompleto, superior completo e 

pós-graduação); (d) tabagismo (não fumante, ex fumante e atual fumante); (e) horas de 

trabalho cumpridas na UBS (até 20 horas, de 21 horas a 40 horas, e 40 horas ou mais); (f) 

autoavaliação de saúde (muito ruim, ruim, regular, boa, muito boa), (g) DCNT referida por 

um profissional de saúde (considerando-se hipertensão arterial, diabetes, doença 

cardiovascular, tumor/câncer, reumatismo/artrite/artrose, osteoporose, 

asma/bronquite/enfisema, tendinite/LER/DORT, problemas circulatórios e outros), (h) 

situação conjugal, (i) Índice de Massa Corpórea e (j) cor da pele. 

O presente estudo faz parte do Projeto Educar e Nascer realizado pelo Núcleo 

Transdisciplinar de Estudos em Saúde Coletiva (NUTESC) da Universidade Federal de 

Sergipe, Campus Lagarto.  



Análise dos dados 

Os dados quantitativos foram processados por meio do software Excel (Microsoft®). 

Para a análise estatística da associação do sedentarismo e inatividade física com as variáveis 

sexo e estado civil foi adotado o teste quiquadrado, com Intervalo de Confiança de 95%.  

Para a análise dos dados obtidos nesse estudo, foi adotado um consenso obtido entre o Centro 

de Estudos do Laboratório de Aptidão Física de São Caetano do Sul (CELAFISCS) e o 

Centers for Disease Control and Prevention (CDC) em 2012 considerando os critérios de 

frequência, duração e tipo de atividade física realizada pelo indivíduo (Fonseca, 2012). 

Dessa forma, a amostra foi classificada em: (1) Muito ativos: indivíduos que 

realizaram atividade vigorosa em cinco ou mais dias na semana em sessões com duração de 

30 minutos ou mais; atividades vigorosas em três dias ou mais por semana, em sessões de 

20 minutos ou mais acrescidas de atividades moderadas e/ou caminhadas em cinco dias ou 

mais por semana, por 30 minutos ou mais por sessão. (2) Ativos: indivíduos que realizaram 

atividade vigorosa em três dias ou mais por semana com duração de 20 minutos ou mais por 

sessão; atividade moderada ou caminhada em cinco dias ou mais por semana de 30 minutos 

ou mais de duração por sessão; ou qualquer atividade somada (caminhada, moderada ou 

vigorosa) que resulte numa frequência igual ou maior que cinco dias por semana e com 

duração igual ou maior que 150 minutos por semana. (3) Irregularmente ativos: indivíduos 

que realizam algum tipo de atividade física, porém, não o suficiente para serem classificados 

como ativos por não cumprirem as recomendações quanto à frequência ou a duração. Para 

realizar essa classificação somam-se a frequência e a duração dos diferentes tipos de 

atividade (caminhada, moderada e vigorosa). Os indivíduos irregularmente ativos podem ser 

classificados em dois grupos:  

(3.1) Irregularmente ativo A: os que atingem pelo menos um dos critérios da recomendação 

da frequência de cinco dias na semana ou duração mínima de 150 minutos por semana.  

(3.2) Irregularmente ativo B: aqueles que não atingiram nenhum dos critérios da 

recomendação (frequência ou duração). Para a classificação de sedentários, foram 

considerados os indivíduos que não realizaram atividade física por pelo menos 10 minutos 

contínuos por semana.  

Além da caracterização quanto à prática de exercício, a intensidade foi considerada 

moderada ou vigorosa, definidas da seguinte forma: (a) moderada: aquela que precisa de 



algum esforço físico, faz o indivíduo respirar um pouco mais forte do que o normal, e o 

coração bater um pouco mais rápido, e (b) vigorosa: aquela que precisa de um grande esforço 

físico, faz o indivíduo respirar muito mais forte do que o normal, e o coração bater muito 

mais rápido.  

Segundo a metodologia adotada neste estudo, os “Irregularmente ativos” e 

“Sedentários”, em conjunto, formam o grupo dos insuficientemente ativos (IA). Da mesma 

forma, o grupo dos “muito ativos” e “ativos” formam o grupo dos regularmente ativos. 

Procedimentos éticos 

         A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa (COEP) do Hospital 

Universitário de Aracaju conforme Pareceres Consubstanciado de números 949.513 e 

1.586.151 e atenderam a Resolução nº 466 de 2012, do Conselho Nacional de Saúde do 

Ministério de Saúde.  Todos os participantes foram informados sobre a pesquisa e aqueles 

que concordaram em participar assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), sendo garantida a responsabilidade pelo caráter confidencial das informações 

obtidas, preservando sua identidade nas considerações da pesquisa e em qualquer publicação 

dela resultante.  

Resultados 

         Entrevistou-se 15 gestores das Unidades Básicas de Saúde (UBS), 67% (n=10) era do 

sexo feminino, 53% (n=8) residiam em zona rural, 87% (n=13) dos gestores se 

autodeclararam negros. Além disso, 100% (n=15) dos respondentes eram heterossexuais, 

com distribuição simétrica de idade (média e mediana de 37 anos), idade mínima de 22 anos 

e máxima de 55 anos, com desvio padrão de 9,2 e desvio médio de 7,93.  

Quando considerada a prevalência da inatividade física entre os gestores, perante os 

aspectos da atividade física (frequência, duração e intensidade do exercício) 80% (n=12) 

foram classificados como insuficientemente ativos; 75% (n=9) dos gestores 

insuficientemente ativos não realizavam nenhum tipo de exercício físico. A autoavaliação 

da saúde foi variável em relação aos níveis de atividade física: 16,6% (n=2) dos 

insuficientemente ativos autoavaliaram a sua saúde como regular, 41,6% (n=5) e 41,6% 

(n=5) como boa e muito boa, respectivamente. Os regularmente ativos autoavaliaram a sua 

saúde como regular (33%; n=1) e como boa (67%; n=2) (Tabela 1). 



Tabela 1: Classificação do nível de atividade física dos gestores da Atenção Primária à 

Saúde de um município sede de uma Região de Saúde no estado de Sergipe, Brasil 

(2017).  
Nível de atividade física dos gestores das UBS  n % 

Sedentário* 

Irregularmente ativo* 

9  

3 

60 

20 

Regularmente ativo 3 20 

* De acordo com a metodologia de MATSUDO et al., 2002, os gestores sedentários e irregularmente ativos 

formam o grupo de gestores insuficientemente ativos. 

         

 Quando analisada a cor da pele e atividade física, observou-se que 91,6% (n= 11) 

dos gestores insuficientemente ativos eram da cor negra, enquanto 8,4 (n=1) era de cor 

branca. Para os gestores regularmente ativos, 66,6% (n=2) eram de cor negra, enquanto 

33,4% (n=1) se autodeclarava da cor branca. Os dados parecem demonstrar uma tendência 

de maior prevalência da inatividade física para a população negra, porém, a 

representatividade de gestores de pela branca é muito pequena para essa afirmação (n=2). 

Acerca do tabagismo, dos gestores insuficientemente ativos, 58% (n=7) referiram 

nunca ter fumado e 17% (n=2) referiram serem ex-fumantes. Ainda acerca do uso de tabaco 

entre os gestores IA, 17% (n=2) e 8% (n=1) declararam, respectivamente, serem ex-fumantes 

e fumante atual. Os gestores suficientemente ativos declararam nunca haver fumado (n=3).  

Tabela 2: Uso de tabaco por gestores da Atenção Primária à Saúde de um município 

sede de uma Região de Saúde no estado de Sergipe, segundo a classificação do nível de 

atividade física. Brasil (2017). 
Uso de tabaco Insuficientemente ativos Regularmente ativos Total 

n            %    

Ex-fumante 2 0 2 16,7 

Fumante atual 1 0 1 8,3 

Não fumante 9 3 12 75 

Total Geral 12 3 15 100 

          

Quando avaliada a zona de moradia dos gestores IA, 50% (n=6) residiam em zona 

rural e 50% (n=6) em zona urbana. Quanto à faixa etária, dentre os gestores IA, 17% (n=2) 

possuíam idade entre 18 e 29 anos, 75% (n=9) entre 30 a 49 anos, e 8% (n=1) 55 anos. 

Considerando o sexo, 58% (n=7) dos gestores IA eram do sexo feminino, e 42% (n=5) do 



sexo masculino. Essa diferença não foi estatisticamente significativa (p=0.4; teste 

quiquadrado).  

A relação da inatividade física com a escolaridade mostrou-se inconclusiva, 

provavelmente devido à pequena quantidade amostral. A prevalência de inatividade física 

foi de 100% entre os gestores com ensino superior (4 em 4), 70% entre gestores com ensino 

médio ou técnico (7 em 10) e 100% (1 em 1) entre gestores com ensino fundamental.   

O estado civil casado não demonstrou associação com a inatividade física (valor de 

p=0,2). Entre os insuficientemente ativos, 50% (n=6) possuía estado civil casado/parceiro, 

42% (n=5) solteiro e 8% (n=1) separado/divorciado. 

Entre os IA, 33% (n=4) apresentaram sobrepeso, 25% (n=3) obesidade no grau I e 

42% (n=5) peso normal. Evidenciou-se uma maior prevalência da inatividade física entre 

gestores com o Índice de Massa Corpórea (IMC) acima do recomendável [58% (n=7)].  

           Quando analisada a Morbidade Referida (MR), 87% dos gestores (n=13) 

apresentaram ao menos 1 morbidade. A prevalência de MR nos gestores suficientemente 

ativos foi de 67% (2 em 3), enquanto para os gestores IA a prevalência foi de 85% (11 em 

13). Dos suficientemente ativos, 33,3% (n=1) possuía ao menos uma MR, 33,3% (n=1) não 

possuía nenhuma doença e 33,3% (n=1) possuía comorbidades. Entre os IA, 46% (n=6) 

apresentaram ao menos uma MR, 46% (n=6) apresentaram comorbidades, e 8% (n=1) dos 

gestores IA não apresentou nenhuma doença. 

            Quando analisado o perfil de MR dos gestores, foi possível perceber que dentre os 

IA, 45% (5 em 11) sofriam de afecções cardiovasculares, 9% (1 em 11) apresentou distúrbios 

de sono ou LER/DORT ou gastrite ou doenças na coluna ou doença respiratória. uma pessoa 

apresentou todas essas comorbidades? Por outro lado, para os gestores suficientemente 

ativos, o perfil de morbidade resultou numa prevalência de 50% (1 em 2) para LER/DORT 

ou Hemorroida ou urticária, e 100% (2 em 2) para gastrite. Notou-se uma maior prevalência 

de morbidades e comorbidades referidas entre os insuficientemente ativos. 

Tabela 3: Doenças crônicas não transmissíveis diagnosticadas por profissionais de 

saúde nos gestores Insuficientemente Ativos da Atenção Primária à Saúde de um 

município sede de uma Região de Saúde no estado de Sergipe, Brasil (2017).  
Doenças Crônicas Não Transmissíveis  n % 

Afecções cardiovasculares 

Distúrbios de sono 

5  

1 

50 

10 



Doenças na coluna 

Doenças respiratórias  

Gastrite  

LER/DORT 

1 

1 

1 

1 

10 

            10 

            10 

10 

Total  10 100 

Discussão 

         A prevalência de sedentarismo observada (80%; n=12) nos gestores do presente estudo 

corrobora os dados nacionais, pois o Brasil apresenta elevada prevalência de inatividade 

física, especialmente nas regiões menos desenvolvidas como o Nordeste. Um estudo 

(PINTANGA; LESSA, 2005) que comparou a prevalência de inatividade física (IF) entre os 

adultos das regiões do país, demonstrou que os profissionais da região Sul apresentaram 

prevalência de 27%, enquanto no Nordeste a prevalência foi de 31%. Para os idosos, as 

prevalências de IF foram de 36% e 42%, para o Sul e Nordeste, respectivamente; para os 

profissionais de saúde da região Nordeste e Sul, o estudo demonstrou a mesma prevalência 

(27%) (SIQUEIRA et al., 2009).  

Verificou-se que não houve relação entre o tabagismo e a prática insuficiente de 

atividade física no lazer. O tabagismo mostrou-se associado ao sedentarismo nos 

profissionais de saúde do Sul, entretanto a associação não foi verificada no Nordeste 

(SIQUEIRA et al., 2009).  

Observou-se uma prevalência de 75% da prática insuficiente de atividade física entre 

a faixa-etária de 30 a 49 anos nos gestores. A idade está diretamente associada com o 

sedentarismo no Nordeste, já que nessa região do Brasil os profissionais mais velhos do 

referido estudo apresentaram uma chance 46% maior de sedentarismo em comparação aos 

profissionais mais jovens (SIQUEIRA et al., 2009). É importante salientar que, de fato, 

ocorre um declínio acentuado na prática de atividade física após os 30 anos de idade. O 

aumento no nível de sedentários a partir dessa idade se dá pela adoção de estilo de vida 

sedentário com o envelhecimento, junto com uma diminuição da aptidão física, que por sua 

vez é agravada pela própria inatividade (HOLLMANN et al., 2007). 

         Não houve associação entre prática insuficiente de exercícios físicos e sexo (valor p= 

0,4). Esse resultado é semelhante a estudos brasileiros, onde a IF não foi estatisticamente 

associada com o sexo em profissionais de saúde do Nordeste, não havendo associação 

positiva entre sexo e prática insuficiente de atividade física (SIQUEIRA et al., 2009; 



PITANGA; LESSA, 2005). Nossa amostra não permite avaliar a direção da relação entre a 

escolaridade ou anos de estudo com a inatividade física e o sedentarismo. No entanto, sabe-

se que existem divergências na literatura acerca da relação entre inatividade 

física/sedentarismo e escolaridade/anos de estudo (PINTANGA; LESSA, 2005; SIQUEIRA 

et al., 2009).  

           Foi visto que 58,3% (n=7) dos gestores IA possuíam o IMC acima do recomendável 

e que 85% (n=11) dos gestores IA deles possuíam ao menos uma DCNT. Salienta-se que 

45% dos gestores IA (5 em 11) sofriam de afecções cardiovasculares, a MR mais prevalente 

dentre os IA. Esses resultados corroboram a relação das DCNT com o sedentarismo 

(principalmente com os agravos cardiovasculares). Dessa forma, fica clara a relação entre 

inatividade física e IMC acima do saudável, uma vez que estudos mostram que o excesso de 

adiposidade corpórea associada à atividade física insuficiente apresenta grande prevalência 

entre os fatores de risco para as doenças cardiovasculares (OLIVEIRA et al., 2010; 

MARTINS et al., 2010). 

          Todos os gestores suficientemente ativos (2 em 3) que possuíam morbidades ou 

comorbidades referidas eram do sexo feminino e com baixa escolaridade (ensino 

fundamental). Observando as diferenças entre o perfil de morbidade entre os gestores 

suficientemente ativos e insuficientemente ativos, as doenças dos gestores suficientemente 

ativos não estão relacionadas à inatividade física, mas mais aos Determinantes Sociais de 

Saúde (DSS) individuais (BUSS; PELLEGRINI, 2007), nesse caso, sexo e escolaridade. As 

mulheres, normalmente, apresentam mais comorbidades, já que utilizam mais os serviços de 

saúde, tanto em consultas como em internações, sendo mais passíveis de diagnósticos de 

DCNTs. Além disso, estudos demonstram que se encontra uma maior prevalência de DCNT 

em populações menos escolarizadas, como acontece entre os gestores suficientemente 

ativos. Tais relações entre sexo, escolaridade e morbidade referida explicam a alta 

prevalência de MR em gestores, mesmo que suficientemente ativos (PINHEIRO et al., 2002; 

BARROS et al., 2006). 

Quando analisada a cor da pele, foi possível notar uma maior prevalência de 

inatividade física para gestores de cor negra. No entanto, não é possível estabelecer uma 

tendência devido ao número da amostra. Para detectar tal tendência, é necessária uma 

amostra maior, com uma medida de associação aplicada. Sabe-se que estudos divergem 



acerca das diferenças raciais na inatividade física no lazer no Brasil (SIQUEIRA et al., 2005; 

DIAS-DA-COSTA et al., 2005; ZANCHETTA et al., 2010). 

Em estudo brasileiro já publicado, foi vista uma associação direta entre a prevalência 

de sedentarismo e a situação conjugal (casado/parceiro) (PITANGA; LESSA, 2005). Foi 

identificado nesse estudo que 50% dos insuficientemente ativos se encontravam nessa 

situação conjugal. Um estudo europeu também destaca que existe uma associação positiva 

entre o sedentarismo e o estado civil casado (MARTINEZ-GONZALES, 2001).  

         Ademais, 16,6% (n=2) dos insuficientemente ativos autoavaliaram a sua saúde como 

regular, 41,6% (n=5) e 41,6% (n=5) como boa e muito boa, respectivamente. Os 

regularmente ativos autoavaliaram a sua saúde como regular (33%; n=1) e como boa (67%; 

n=2). Entre os ativos, 67% (n=2) autoavaliaram a sua saúde como boa, enquanto que 33% 

(n=1) autoavaliou como regular. Estudos mostram que as pessoas mais ativas classificam 

sua saúde de forma mais positiva do que os sedentários (HALLAL et al., 2003) e um menor 

percentual de sedentarismo entre adultos com autoavaliação de saúde positiva (ALVES et 

al., 2010).  

Como explicado por Silva (2017) existe a hipótese de que a percepção dos usuários 

em relação ao ambiente é um determinante socioambiental para a prática de exercícios 

físicos. Nesse sentido, o ambiente onde se realiza atividades físicas contribui como um fator 

influenciador (de forma positiva ou negativa) nos aspectos de frequência e tempo da 

atividade, bem como, um estímulo para o uso de espaços urbanos, por exemplo. 

Ainda assim, retomamos que mesmo diante da facilidade de acesso, 79% (n=11) dos 

gestores eram insuficientemente ativos. Considerando o espaço de realização de atividades 

físicas um fator socioambiental para a realização dessas atividades, sugere-se que a 

qualidade estrutural dos espaços públicos pode estar associada ao desinteresse dos usuários, 

como os gestores (SILVA et al., 2016). Outra hipótese, explicada por Silva (2017), aponta 

que experiências anteriores vivenciadas não associadas ao lazer, como aulas de educação 

física, acabam resultando em afastamento da prática física na idade adulta.  

Nesse prisma, Klein et al. (2018), expõe que muitas das ações e atividades físicas 

desenvolvidas pelo Programa Academia da Saúde são direcionados para indivíduos adultos 

ou idosos, com realização de grupos de enfoque em agravos e condições de saúde-doença 

específicos. Assim, o programa acaba sendo pouco atrativo e efetivo quando se tratam de 

jovens, crianças, e até mesmo adultos e idosos saudáveis. 



Algumas limitações do estudo devem ser consideradas, sendo a principal o pequeno 

universo de gestores. No entanto, uma das vantagens do estudo é o caráter investigativo com 

a população-alvo de gestores da área de saúde, tema escasso na literatura brasileira. Outro 

ponto positivo é a comparação com profissionais de saúde, presentes em outros estudos 

nacionais e internacionais, incluindo estudos que realizaram uma análise estratificada por 

regiões do Brasil. 

Considerações finais 

Os resultados obtidos e apresentados no presente estudo são de suma importância 

para a saúde pública, pois fomentam os aspectos relacionados à saúde do trabalhador da 

APS. Tais resultados, podem ser utilizados para discutir a elevada prevalência da prática 

insuficiente de atividade física em gestores de UBS no presente município do nordeste 

brasileiro. Esses resultados também sinalizam para a importância de se desenvolver mais 

estudos na área e ampliar políticas públicas de saúde voltadas para a saúde do trabalhador, 

tais como o incentivo à atividade física.  
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